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ESTADO DC RIO GRANDE DO SI-,'L

PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIRO

ntrnPtrTft Ns a 7a412fi2n

Eí*p*e s*bre nr**ida= *e pre.ienção

a* e*ntági* p*l* núvú tcrcnavírus
ieüUD-i gi nÕ ámbita da
Administração Pública.

JAIR MACHADO, Prefeito Municipal de Barra do Ribeiro, no uso de suas
atribuições que lhe eanfere a Lei Orgâ*ice d+ tutunicípio,

tSN§lú€RÂNDe os ãvãnÇÊs da pand*mia d* e*VlD-1* {Coronavírus} I os
rece:':t*c pi"ot*eaio= emitidos pela Organi=açã* ltiiundiel d* Seude, pel* **inisiáric da

§audc, peía Se*retaria EsiaduaS de §*úde;

CON§IDERANDO o disposto no art. 30 da Lei Federal no 13.973, de 6 de fevereirc de
2020;

C§l{§l§ERAruDG a di*pcstü na Partaria no 35S, rie 11 de março de 2020, dc
tulinistêrio da §aúde;

GGN§ISERÂruD* a neceseidads da adoção rie rnedidas imediatas visand* ã

**nt*nçã* da prapagaçã* d* ';írus Êil re=pcsta à emergência eje sal**'e publlee

prevista nc art. 3o da Lei Federai no 13.979, de 6 de fevereiro rje ?*20;

tGN§!*ERANü* â í"esp*nsabiiidaCe da Prefeitura Municipal em resguerCar a saúde
de toria a populaçãa qu* acessã os inúmeros serl:iç+s e eventcs disponibilizados na

Município,

'CONSIDERANDO CI eomprornisso da Prefeitura em evitar e não contribuir corn
qualquer forma pãra propagaçâo da infecção e transmissão local da doença;

CON§IDERANSS as dinânticas do avanÇo da epid*mia nc país * no mundo, e após
o reconhecim*nta da pa*deraia peia Crganizaçãa Mundial de §aude;

tOi{SIDEÊêruDG Decretc Estadual r:s 55.240, cie tC de maiç de 2*2ü que lnstitu! *
Sistem* de *istancian":ente e*ntrolade parã f,ns de prevençãa e de *r:fre*tamento à
epidemia eausada p*le n*v+ *or*=avíru* iCüVtD-I9) n* âr*bito da Estadc cjc Ria

Gr**eje dc Su!, reitera a deelaraçãc de est*d* de eal*midad* pública *s^s: t*dc
territ*ri* estadual e eiá *uiras pr*vidêneia*;
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ESTADO DO RIO GRA}iDE DO SUL

PREFEITURA DE BARRA DO RIBÊIRO

GONSIDERAI{DG cs Deeretos Estâduais N.s 55.433, de 10 de ag*stc de 2020 e No

55.435, de 1 1 de agost* de 2*2ü , que alteram o Decret* ãstaduai no 55.240 de 10 de
malo de ?ü20 que institui o Sister:ra de Distaneiarnentc eonirciado para fins de
pi-evençãa e de enírentamentc à epldemia eau*ada peio norr* eoronarrírus {tüVlD-
1§) na àmbito do EsÊad* do Ric Grande dc §ui, r*iter* a d*elaração d* estado de
calamidede pública *m t*da o territorio estadual e dá auiras pr*vidêneias e altera o
Decret* nn 55.32fi, d* 2ü de junhc de 2*2*.

DECRETA :

Art. 10. Estabelece novas medidas necessárias para o combate, orientaçâo
e prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19) no Município de Barra do
Ribeiro, abaixo especifi cadas:

CAPíTULO I

DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

Seção I

Dos Restaurantes, Bares e Lancherias

Art. 20. Os estabelecimentos, restaurantes e Lancherias deverão adotar as
seguintes medidas cumulativas:

| - higienizar, após cada uso durante o período de funcionamento e sempre
quando do início das atividadês, as superfícies de toque (cadeiras, maçanetas,
cardápios, mêsas e bancadas), preferencialmente com álcool em gel 70olo (setenta
por cento), bem como com biguanida polimérica ou peróxido de hidrogênio e ácido
peracético;

. ll - higienizar, preferencialmente após cada utilizaçáo, ou, no mínimo, a
cada 3 (três) horas, durante o período de funcionamento e sempre quando do início
das atividades, os pisos, parede e fono, preferencialmente com água sanitária, bem
como peróxido de hidrogênio e ácido peracético;

Ill - manter a disposição, na entrada do estabelecimento e em lugar
estratégico, álcool em gel 7$o/o, para utilização de clientes e funcionários;

lV - ficam proibidos os serviços que trabalham com Buffet;
V - manter em lqcais de circulações e áreas comuns com os sistemas de

ar condicionados limpos (Íiltros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma
janela externa abefra ou qualquer outra abertura, contribuindo para renovação de ar;
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIRO
Vl - manter disponível kit completo de higiene de mâos nos sanitários de

clientes e funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel 70% (setenta por
cento) e toalhas de papel não reciclável;

Vll - manter os talheres higienizados e devidamente individualizados de
forma a evitar a contaminação cruzada;

Vlll - diminuir o número de mesas nCI estabelecimento de forma a
aumentar a distancia entre mesas, diminuindo o número de pessoas no local e
buscando guardar a distância mínima recomendada de 2 (dois) metros lineares entre
os consumidores;

lX - fazer a utilizaçâo, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema
eficaz, a fim de evitar a aglomeração de pessoas dentro do estabelecimento
aguardando a mesa.

X - Determinar a utilização de Equipamento de Proteção lndividual - EPI

adequado pelos funcionários encarregados de preparar ou de servir alimentos, bem

como pelos que, de algum modo, desempenhem tarefas próximos aos alimentos ou

tarefas de atendimento direto ao público;

Xl - Manter aviso visível aos frequentadores sobre a lotação máxima de
clientes e medidas sanitárias;

Xll - Estes estabelecimentos poderão atender presencialmente até às 22h,
após este horário, terão como mods de operação, a tele-entrega, o pegue e leve e o
Drive Thru, sendo que o atendimento presencial deverá ser restrito à 50% da
ocupação total do ambiente;

Xlll Os estabelecimentos de restaurante só poderão operar nas
modalidades "a la carte", prato feito e buffet sem autosserviço;

XIV - Fica proibida música ao vivo, permitindo apenas música ambiente
que não prejudique a comunicação entre os clientes.

Parágrafo único. Os estabelecimentos desta sessão só poderão operâr
com 50% dos trabalhadores.

Seção ll
Do Comércio e Serviços em Geral

Art. 30. O funcionamento de Comércio e Serviços Gerais terá como modo
de operaçâo, preferencialmente, o teletrabalho, o teleatendimento, a tele-entrega, o
pegue e leve e Drive Thru, sendo que o atendimento presencial deverá ser com
atendimento restrito, com percentual máximo de 50% (cinquenta por cento) de
tra*aihad*res araeenlaeUI Ç§çÉ ILçÕ fr irnR

r*speiio a* i*t* de ceup*ção máxim* de 5*% {ciriquenia pcr L:*lxt*} t*tai d* =r*bi*nte
{número máxima d* pessaas e.r*f+rí** área d* sstabeleeirnentci cCIm Êxrêção dos
serviç*s *sseneiais.
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PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIRO
Parágrafo único. Ficam determinadas as seguintes medidas cumulativas:

I - Permanência de um funcionário distribuindo álcool em gel na entrada do

estabelecimento;
ll - Barreira física na porta do estabelecimento;
lll - Atendimento de dois clientes por colaborador;
lV - Marcações no piso para o distanciamento social de 2 metros para

organizar todas as filas.

Parágrafo único. A proíbição a que se refere o art. 30 deste Decreto não se

aplica aos seguintes estabelecimentos;

l- farmácias e drogarias;
ll - relacionados ao comércio, serviços e indústria na área da saúde;
lll - mercados, supermercâdos, merceariâs, açougues, com no máximo

75a/a (setenta e cinco por cento) dos trabalhadores e restrição de atendimento
presencial ;

lV - postos de combustíveis e lubrificantes, com no miáximo 75% (setenta e

einco por cento) dos trabalhadores, autorizada abertura das lojas de conveniência,
mas vedada aglomerações no pátio ou entorno local;

V - distribuídoras de gás;

Vl - funerárias;
Vll - lojas de venda de água mineral;
Vlll padarias, com no máximo 5ú% (cinquenta por cento) dos

trabalhadores e terá como modo de operação, preferencialmente, a tele-entrega, o
pegue e leve e o Drive Thru, sendo que o atendimento presencial deverá ser restrito à
50% da ocupaçâo total do ambiente;

lX - distribuidoras de energia elétrica, água, saneamento básico, serviço de

limpeza urbana e coleta de lixo;

X - serviços de telecomunicações e de processamentos de dados;
Xl- produção de embalagens de papel, papelão, vidro e plástico;

. Xll - fabricação de bebidas não alcoolicas;
Xlll - clínicas veterinárias e pet shaps;

XM - madeireiras e ferragens, com no máximo 50% (cinquenta por cento)

dos trabalhadores;
XV - mecânica e manutenção de veículos automotores e bicicletas;
)§/l- borracharias;
XVll - Agropecuárias, com

trabalhadores;
. Xvlll- Construçáo Civíl;

XIX - Agência dos Correios.

n* máxim* S*ola {clnquenta pcr cento} dos

y^
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ESTÂDO DO RiO GRANDE DO SUL

PRÊFEITL'RA DE BARRA DO RIBEIRCI
Art. 40. Fica autorizado os serviços de cabeleireiros, barbeiros e dernais

atividades de estética e beleza com atendimento ínçjividualizado, por agendamento,
mantendo distanciannentc de 4m entre os clientes e somente com 25o/o dos
trabalhadores.

Art. 50. O comércio de veículos terá como modo de operação,
preferencialmente, o teletrabalho e o teleatendimento, sendo que o atendimento
presencial deverá sêr restrito e somente com ãOo/a (cinquenta por cento) dos

trabalhadores.

Art. 60. Fica autorizado o funcionamento de escritórios de contabilidade,
advocacia, engenharia e imobiliárias com no máximo 50% (cinquenta por cento) dos
trabalhadores, em regime de agendamento e observando os protocolos de higiene

deste Decreto.

Art. 70. Fica vedado o comércio de ambulantes e afins enquanto perdurar a
pandemia de COVID-19. Alvarás que expirarem a data de vencimento neste período

não serão renovados

Seção Ill
Das Casas Noturnas, Pubs e Bares Notumos

Art. 8o. De forma excepcional e com o interesse de resguardar o interesse

da coletividade ficam suspensas as atividades em casas noturnas, pubs, bares
noturnos, boates e similares.

Seção ii,/

Dos H*téis, ítsI*tÉis, P*usad*s e Similares

Aí"t. gu. üs estabeleeimentss de que trata a presente seçâc dever** adotar
as segui*tes medidas, clcmu!ativa=:

i - higienizan, a eada 3 {trêsi horÊs, durar:te c per'í*d* d* funeicr:amento e
sempre quands do inícia das atividades. as supe#íeies de tcque {corrimão de
eseadas, maçanetas, podãs, inclusive de el*vad*res, trinco das pc*as de aeesso de
pessÇas, *arrinhcs, et*.i, prefereneialmente eom ál+*el *n: gel 7*% isetenta B*r
centai eleu áçua sanitária, bem c*rs.i* *+m bigi":ai:ida p*lii'r'':ériea, quart*nário de
amônio, peróxido de hidrogênio, ácido peracético au gfu.*capratamina;' ll - higienizar, preferencialmente apos *ada utilização ou, no míRimo, a

cada 3 {três) horas, durante o períod* de funcia*arlento e sempre quando do início
das atividades, os pisos, paredes e banheiro, preferencialmente com álcool em gel

(ry
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70% (setenta por eento) elou água sanitária, bem como com biguanida polimérica,
quartenári* de amonic, peróxida de hidrcgênic, áeido peracétiec cu glucopratamina;

lll - manter à disp+siçâa * êrn lo*aiç estrat*glc*s, ái*col ern gel 7ü%
(setenta por cento), para utilização dos clientes Ê ?uncisnárias d* l*eel; e

iV - rnanter lseais em cire*laçãc e ares rcmuils csíi'r a* sistem*s de ar
eCIndiei*nados limpcs ifilir*s e Cutosi e, quanelc p*ssívei, n"':enter Feic rfi€*G= uíTiã

janela externa abeÉa, c*ntribuíndo para a renovação de ar.

Art. 10ô. O funcionamento dos estabeleci:rientos de que trata a presente

seção deve ser realizado corn equipes reduzidas e com restrição ao númera de
quartos a 50% icinque*ta por centc), como forma de controle da aglomereção de
pessoâs. Todos os funcionários destes estabelecimentos deverâo fazer uso
obrigatorio de rnáscaras de proteção individual.

Seção V
Das Academias de Ginástica

Art. 11. Fica autorizado o funcionamento das academias de ginástica e
similares somente com atendimento individualizado por ambiente com máximo de 0'l
pessoa a cada 16 mz ê crm no máximo 50% (cinquenta por cento) dos trabalhadores.

CAPíTULO II

DAS RESTRTÇÔES A EVENTOS E ATTVTDADES EM LOCATS PUBLTCOS

Seção I

Dos Eventos

Art. 12. Ficam proibidos tdos os eventos públicos e/ou privados em locais

abertos elou fechados agendados que impliquem aglomeração de pessoas.

Seção ll
Dos Velórios e Entenos

Art. 13. Fica limitado o tempo mínimo possível do horário para velórios e no
máximo permítido de até 3h; e o acesso de pessoas a capelas e afins a 50%
(cinquenta por cento) da capacidade máxima prevista no Alvará de Funcionamento.

Art. 14. O cerimonial de qualquer sepultamento não deverá conter
aglomerações, respeitando a distância mínima de pelo mênos 2 (dois) metros entre
elas, bem como outras màdidas de isolamento social e de etiqueta respiratória.

-.f..- 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIRO
Art. 14. Se constatado óbito por COVID-19 não seráo permitidos velórios e

funerais.

Art. 15. Recomenda-se que a urna seja mantida fechada/lacrada (com visor
quando possível), em todos os casos, tanto no velório quanto no momento do enterro,
ou seja, do inicio ao fim do sepultamento.

Art. 16. Recomenda- se que o enteno ocorra com no máximo 10 (dez)
pessoas, evitando assim aglomeraçôes.

Seção lll
Dos Parques Municipais, Praias e Áreas de Lazer

Art. 17. Fica proibida a circulação e permanência de pessoas nos parques

municipais, praias e áreas de lazer coletivo no Município de Barra do Ribeiro, sendo
vedado banho e aglomerações como chunascos, piqueniques, festas, luais e outros
eventos. Fica vedado também o uso da faixa de areia para qualquer finalidade.

Art. 18. Fiea proi'bi** a funei*namento de pl*ygr*unds. quaeiras feehacas e
câínpüs eje fut*bal.

Art. Xg. Fica perrnitida a utilizaçãa de equipamentos de diversão infantil
(pracinhas) em pr"aças p*blicas, respeiiandc os protaeolos de distanciamenta sccial
estabelecidos nest* deer*ie, tais c*rno evitar agl*r*eração, cjlstan*iamenta
interpess+al de 2 metros, u*o d+ r*ás*ara facial entr* cuir**.

Art. 20. Ficam proib,idos os jogos de mesa e bocha.

Art. 21. Ficam proibidos os jogos de futebol de Society em quadras âbertas
parliculares. Fica vedado também o uso de espaços de entretenimento como
churrasqueiras, espaÇos infantis, entre outros para evitar aglomerações.

Art. 22. Ficam proibidos os jogos de futebol 7 (sete) nos clubes sociais e
esportivos.

Seção lV
Do Distanciamento Social

Art. 23. Fica determinada situação de distanciamento social a toda a
pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de idade, restringindo sua circulação no
Município de Barra do Ribeiro. Serão perrnitidos deslocamentos somente para

realização de atividades estritamente necessárias, como atendimento médico e

f,r,
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PREF=ITURÂ DE BARRA DO R-IBEIRC
hospitalar, realização de exames laboratoriais, vacinação, aquisições em comércio de
produtos alirnentícios e farmáçias.

CAPíTULO III

DAS MEDIDAS DE HIGIENIZAÇÂO EM GERAL

Arl. 24. Os orgãos e repartições públicas, os locais privados com fluxo
superior a 2O (vinte) pessoas de forma simultânea, deverão adotar as seguintes
medidas ao público em geral:

I - disponibilizar álcool em gel 70% (setenta por cento), nas suas entradas
e acessos de pessoas;

ll - disponibilizar toalhas de papel descartável.

Parágrafo único. Os locais com acesso disponibili zaráo informações
sanitárias visíveis sobre higienizaçâo de mãos e indicarão onde é possível realizá-la.

Art. 25. Os banheiros públicos e os privados de uso comum deverão
disponibilizar sabáo, sabonete detergente ou similar, e tolhas de papel descartáveis.

§ 1o Os banheiros deverão ser higienizados em intervalos de 3 (três) horas,

com uso diuturnamente de materiais de limpeza quê evitem a propagação do COVID-
19, sendo obrigatoriamente higienizados no início e ao final do expediente ou horários
de funcionamento do órgão, repartição ou estabelecimento.

§ 20 Durante o período em que órgão, repartição ou estabelecimento não
estiver em funcionamento, fica suspensa a periodicidade prevista no § 1o deste artigo.

CAPÍTULO IV

DOS ESTABELECIMENTOS RELIGIOSOS

Art. 26. Estes estabelecimentos terão como teto de operação o percentual
máximo de 3Üo/o (trinta por cento) de público presente, ao mesmo tempo,
considerando-se o número de cadeiras ou bancos, respeitando-se o teto de ocupaçáo
do espaço físíco ê comCI modo de operação o presencial restrito com ocupação
intercalada de assentos.

AÉ. 27. Fiear* perr*itid*s ã {d*is} ***+g:tr*s diari*s l-:*s e=i*b*l*eiment*s
r*liçic*cs, de qu*lquer ej*uirina, *bsÊrvado di*taneiement* interpessaaÍ mínin:o der\



ESTADO DO RIO GRÂI'JDE DO SUL
PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIRCI

dois metros entre os participantes, devendo os responsáveis adotar as seguintes
medidas cumuiativas:

I - higienizar duranie c període de Íu*ci*n=rnento de templos e igrejas e
sempre quando do iníci* das *tividade§, as sup+rfíeies de É*q*e {c*rrímãa de
escadas, maçanetas, pcrtâs, lrinca de portas de aees=* de pesso*s, carrinhos, etc.),
preferer':*iahi"':*nie com áleací *m gei 7*% {setenta p*r eento} elau águ* sanitáría,
bem eomo eom biguanida p*limériea, quartenária de emônio, peroxidc d* hidrogênio,
ácido peraeática cu gluc*pratamina;

li - hiqienizar, pi"eferenciairnente, após ceeia utiiização ou, no mínimo, a
eada 3 itrês) h+Ãs, durante * perí*do de funçicc?*m*r:t* e seínpíe qua::d* d+ inieia
das ativida,SeÊ, *s pi**s, pc;"edes e banheir*, preÍei*neieln:*nt* com aícc+l er;: geí
70% {setenta por cento} e/ou água sanitária. hern çcmc c*m biguanida polimériea,
quaüenárie de amônio, peróxiçjc de hidrcgênio, ácid* peracá,tiec *u gluccpratamina:

ãll * ntanier à disposiçãa e erfi laeais estr*tégicas, á!**o! *rn gei TS%
{setenie par c*ntoi Bara uso das padieipantes da eneonii*,

lV * mant*r io**is de cireulação * área* c*ínuns e*n": slstemas d* ar
condieiçnados limpcs {Íiltr'*s e dutos} *, -quand* pa=síveÍ, mant*r peÉe rnenos urnâ
jeneEa externa abeita, aantribui*do paia renovaçãa d* ar.

Parágraf* unie*. Tod** *s pai-tícipeni*s de ev*ntçs reiigia=*s d*vei"ã*
íazer uso obrigaiório de r*ásearas de prot+ção individual.

CAPíTULO V

DOS SERVTÇOS PUBLTCOS

Art. 28. Fica estabelecido horário excepcional de funcionamento do
Gabinete do Prefeito e Secretarias da Fazenda; Administração; Assistência Social;

Educação e Cultura; Desenvolvimento Econômico, Agriculturâ e Meio Ambiente; das
'08:00 as 14:00 com atendimento intemo e extemo, com a totalidade dos seruidores

da pasta, excetuando os pertencentes ao grupo de risco, sendo que o servidor
permanecerá a disposição do Município no seu horário de trabalho.

Art. 29. A Secretaria de Turismo, Desporto e Lazer funcionará no horário

das 8:00h as 13:00h, com a totalidade dos servidores da pasta, excetuando os
pertencentes ao grupo de risco.

?h
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Art. 31. A Secretaria de Obras funcionará no horário das 07:00h as 13:00h,

com a totalidade dos servidores da pasta, excetuando os pertencentes ao grupo de

risco.

Art. 32. A Secretaria da Saúde permanece sem alteração no horário de

funcionamento, tanto no Pronto Atendimento quanto nos Postos de Saúde e

administrativo e funcionará com a totalidade dos servidores da pasta, excetuando os

pertencentes ao grupo de risco.

Art. 33. Em caso de necessidade, o Sr. Prefeito e Secretários Municipais
poderâo estender o horário ou chamar o servidor ao qual tem necessidade do
trabalho a ser prestado sem que isso implique em hora extra, uma vez dentro do
horário normal de trabalho, vindo a incidir hora extra somente em caso de chamado
que esteja fora do horário de trabalho normal do servidor.

Parágrafo único. Terão preÍerência para o regime de tele - trabalho os
servidores:

| - com idade igual ou superior a 60 anos, exceto nos casos em que o
regime de teletrabalho não seja possível em decorrência das especiÍicidades das
atribuições, bem como nos casos dos servidores com atuação nas áreas de saúde,
trânsito, fiscalizaçâo, vigilância, assistência social, obras e os servidores convocados
pela Administraçâo Municipal;

ll - gestantes;

lll- portadores de doenças respiratórias ou imunodepressoras; e

lV - portadores de doenças que, por re@mendação médica especifica,
devam ficar afastados do trabalho durante o período de emergência de que trata este
Decreto.

§ 10 Nos termos do caput deste artigo, os servidores, efetivos ou
comissionados, empregados públicos ou contratados poderão desempenhar suas
atribuições em domicílio, em modalidade excepcional de trabalho remoto, ou por

sistema de revezamento de jornada de trabalho, no intuito de evitar aglomerações em
locais de cireulação comum, a critério e necessidade do Poder Executivo.

§ 20 Fica recomendado que as reuniões prêsenciais respeitem as normas
já editadas de prevenção e higiene como uso de álcool gel, distância mínima de 2m
(dois metros) entre os participantes e uso obrigatório de máscaras de proteção.
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Art. 34. Ficam suspensos os prazos de sindicâncias, os processos

administrativos disciplinares, os prazos para interposição de reclamações, recursos

administrativos e reeursos tributários no âmbito municipal, e os prazos para

atendimento da Lei de Acesso à lnformação.

Art. 35. Ficam proibidas a participaçâo de servidores ou de empregados,

exceto aqueles relacionados aos serviços de saÚde, êffi eventos ou em viagens

i nterm u n ici pais, i nterestad uais elou intemacionais.

Art. g6. Os servidores e os empregados públicos que tem contato ou

convívio direto com caso suspeito ou confirmado também devem informar o fato à

chefia imediata.

Art. 37. Todos servidores que exerçam atividades ligadas à prestação de

serviços de atendimento ao públicCI em geral deverão Íazer uso obrigatório de

máscaras de proteção individual.

Art. 38. Fica autorizada a cedência de servidores entre Secretarias

Municipais para atuar, excepcional e temporariamente, independente de atribuição de

função ou cargo desempenhado, exclusivamente enquanto durarem as medidas de

prevençâo e enfrentamento à pandemia de COVID-19-

Seção I

Do Atendimento ao Público

Art. 39. Ficam limitadas as atividades de atendimento presencial dos

serviços, resguardada a manutençáo integral dos serviços da Secretaria Municipal da

Saúde.

parágrafu único. Os referidos atendimentos deverão ser realizados,

preferencialmente, por meio eletrônico ou telefone, quando couber, podendo,

excepcionalmente, sê realizar através de agendamento individual em câso de

necessidade.

Art. 40. As taxas de protocolo serão isentas durante o período vigente

deste Decreto, podendo as demandas de urgência ser realizadas por e-mail -
protocoto@banadori bei ro. rs. gov. br ou pelo telefone (5 1 ) 3482-21 I A.

§eç§a !l

*os *erviç*s Fubli*cs de Âs=istência Social
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PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIRO

Aú. 34. Ficarn suspensos os prazos de sindicâncias, os processos

adrninistrativos dis*iplinares, os prazss para int*rp+siçâo d* ieclarnaçÕes, recurso§

aaministrativcs e reeurscs tribiitários Rü âmbit* r*uni*ip*|, e *s praEs§ pâ!"4

atendimenta da Lei de Âc*ss* à lnfarmaçãc.

Art. gS. Fieai"n praibidas a participaçã* de terviei*rec *u eie ern*regades,

exceto aqueles relaeionadÕs aÕs serviços de saúde, erfl §ventos *u ern viagens

I ntermu n ici pais, interestaduais elcu internacicnais.

Art, 36. üs servidcres e os empregedas públicos que tem contatc o*

ccnvívie direto ecri: cãsü *uspeita cu ccr:firmad* também ii*vem infcrmar * fato à

ehefia !mediata.

Art. 37. Todos servidores qL:* *xerçan'r atividad*s ligadas à prestação de

ser*iças de atendirnento ac públics eí?r geral deverãc fazer uso cbrigaiÓrio de

máseara* de Pr*teçãs individuai.

Art. g8. Fica autorizada a cedêneia de servidarss entre Seeretarias

*Jlunicipais para atuar, ex+epeional * t*mp*raria-:ente, incieperrde;'rt* de atribuição de

função *u Çãrgs desempenhadc, exclusi';amente =nquantç 
durarem a§ medlejas de

prevenção e enfrentamenta à pandemia de COVID-1*"

Seção I

Do Atendimento ao Público

Art. gg. Ficam limitadas as atividades de atendimento presencial dos

serviços, resguardada a manutenção integral dos serviços da Secretaria Municipal da

Saúde.

parágrafu único. Os referidos atendimentos deverão ser realizados,

preferencialmente, por meio eletrônico ou telefone, quando couber, podendo,

excepcionalmente, sê realizar através de agendamento individual em caso de

necessidade.

Art. 40. As taxas de protocolo serão isentas durante o período vigente

deste Decreto, podendo as demandas de urgência ser realizadas por e-mail -
protocolo@banadori bei ro. rs. gov. br ou pelo telefone (5 1 ) 3482-21 1 A.

§eçãe li
*os Seruiç*s Fubticcs de Âssistência Social
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIR.O
Art. 41. Ficam susBensas, a eoniar cia data da publicação deste Deereto,

tcdas as atividades coÍetivas de Assistência Sccial.

Parágrafa ún!co. A suspensãa prevista n* eapuf desie artig* apllea-se,
inelusive, ao serviço d*s ter:tr*s de Referêneia de Aeeistênela S*eiai {eÊ.Ã§i e iadas
as atividades ria Casa da Crian+a e dc Adal*scente.

CAPíTULO VI

DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PUBLICOS E PRIVADOS

Art. 42. Ficam suspensas as aulas de toda a rede municipal de educação,
admitido o ensino remoto, até o dia 18 de dezembro de 2020.

Art. 43. Fiearn vedadas as aulas nçs estabeleeirnent*s de ensino privad*
de todos os níveis e de qualquer r:aiureza {edueação infantil, ensino fundamental},
admitido o ensino remctc, até + dia 18 de dezembr* *e 2*2*.

Art. 44. Fiean: v*dadas as aulas de içda a re*e +=t=cuai de educação,
admitida o ensinc remoto, atá a dia 18 de dezembro de 2*2ü.

Aft. 45. Fic*m p*rmitidas as aulas de ilnsin* de Ârtes e eultu''a, c*Íri
utilização de 5C9á {einquenta por eent*i, corn atendiment* individi:alizad+ +u em
pequenos grupos, send* qlie êm lacais abertas máximc de 10 {d*z} partieipantes e
ern locais fechados 5 {eineoi *articipantes, çeorrendo abrigaioriarnente. intervalo de

uma hcs"e entre as aiividades para perraitir higienizaçãa d+ er:':biente e d*s materiais
utilizados, cb=ervandc tcdas as r::edidas de dista*eiamento sceiai e de higiene das
Capítui*s lt e iti deste De*r*t*, evitand+ e*ntaio físicç 

=r:t.re 
*s paitieipantes.

Farágrafo único. A determinação de suspensão e vedações perdurará até a
avaliação do Gomitê Municipal de Acompanhamenta do üOVID-19.

CÂPíTULC VII

DO TRAFIST*RTE *CLETiV* Uã*Âf{* E llr:ETftüpOLITAN*, TRAN§PGRTE
PRIVADO DE PA§SAGEIR*S, TRAFISPORTT IN*IVIDUAL PUBLICG 

= 
PRIVÂDG

Art. 46. Fiea set*rmina-da a Íotaçâo n:áxima de veículs em 60% {ses*enta
pcr eent*) dos assentoÉ ern cad* viag*rn a sêr r+aliz*da.

l.l.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIRO
Art. 47. Ficam estabeiecidas as seguintes medidas para os operadores de

sistema de mobilidade, effi especial o transporie e*ietiv* urbano, rural e
metrop*litanc, + transpcfe privado, o transpo*e individual públicc e privad* de
passageiros, para enfrentamento da emergêneia de saúde da pandemia decerrenie
nü novo üoronavírus iCüViD-1§).

Parágrafo únic*. Â fiscalizaçã.c s*rá realizada, de farma compartilhada,
pela Secretaria Municipal Obras, Trânsito e Planejamentc e Secretaria Municipal da

§aúde.

Seção I

Das Medidas de Higienização para o Sistema de Mobilidade

Art. 48. O sistema de mobilidade urbana e rural operado pelo transporte
coletivo urbano, o transporte metropolitano, o transporte privado, o transporte seletivo
por lotação, transporte individual público ou privado de passageiros, adotará medidas
de higienizaçào e ventilação nos veículos por intermédio da abertura de janelas,

conforme segue:
| - observar e fazer observar a obrigatoriedade, para ingresso e

permanência nos veículos, do uso de máscaras de proteção facial por qualquer
pessoa, em especial petos passageiros, motoristas, cobradores e quaisquer outros
empregados ou usuários;

ll - higienizar superfícies de contato (direção, bancos, maçanetas, painel

de controle, portas, catracas, corrimão, barras de apoio, etc.) com álcool líquido 70%
(setenta por cento) a cada viagem no transporte individual e diariamente no coletivo;

lll * manter à disposição na entrada e saída do veículo, álcool em gel 70%
(setenta por cento), para utilização dos clientes e funcionários do local;

lV - manter fixado, em local visível aos clientes e funcionários, informações
sanitárias sobre higienização e cuidados para a prevenção à COVID-19;

V - afastar, imediatamente, em quarentena, pelo graza mínimo de 14
'(quatorze dias), das atividades em que haja contato com outros funcionários ou com o
público todos os empregados que apresentem sintomas de contaminaçâo pela

COVID-19, assim bem como aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso
suspeito ou confirmado.

§ 10 Para manter o ambiente a§ado, o transpoúe deverá circular com
janelas abertas.

§ 2o No caso da impossibilidade de abrir janelas, deve manter o sístema de
ar condicionado higienizado.

Art. 49. Fica determinada a fixação de informações sanitárias visíveis sobre
1s 

fk 13

higienização e cuidados com a prevenção do COVID-
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Art. 50. Fica recomendado aos usuários de todos os modos de transporte
remunerado de passageiros, antes e durante a utilização dos veículos, a adoção das
medidas de higienizaçáo e de etiqueta respiratória recomendadas pelos órgãos de
saúde, em especial:

I - higienizar as mãos antes e após a realiza$o de viagem nos veículos de
transporte remunerado de passageiros;

ll - evitar o contato desnecessário com as diversas partes de veículo;
lll - proteger boca e nariz ao tossir e espinar, utilizando lenço ou a dobra

do cotovelo, em respeito à tripulação e aos demais usuários e de modo a evitar a
dissemi nação de enfermidades.

Subseção I

Do Transporte Goletivo Urbano, Rural, Metropolitano e do Transporte Seletivo

Art. 51. Os veículos do transporte coletivo urbano, rural, metropolitano e os
seletivos por lotação deverão adotar as seguintes medidas:

I - circulação dos veículos com as janelas e alçapôes de teto abertos;
ll - utilização preferencial, para a execução do transporte e montagem da

tabela horária, dos veículos que possuam janelas passíveis de abertura fianelas não
lacradas), utilizando os demais veículos apenas em caso de necessidade e para fins
de atendimento pleno da programação de viagens;

lll - instrução e orientação de seus motoristas e cobradores, de modo a
reforçar a importância e a necessidade:

a) da adoção de cuidados pessoais, sobretudo de lavagem as mãos ao fim
de cada viagem realizada, da utilização de produtos assépticos durante a
viagem;
b) da manutenção da limpeza do veículo;
c) do modo correto de relacionamento com os usuários no período de
emergência dssaúde pública deconente do COVID-19.
lV - realiza$o de limpeza minuciosa diária no retorno no retorno do

'veículo para a garagem, com a utilização de produtos determinados pela Secretaria
Municipai da Saúde que impeçam a propagaçáo do vírus - álcsol líquido 70% (setenta
por cento), solução de água sanitária, quartenário de amônio, biguanida ou
glucopratamina;

V - realiza$o de manutenção e limpeza dos equipamentos de ar
condicionado e de ar renovável dos veículos, com a substituição dos respectivos
filtros;

VI - orientação dos usuários, mediante a divulgação de informativos na
parte interna dos veículos, abordando a etiqueta respiratória, e na paúe externa,
abordando instruções gerais sobre condutas certas e erradas para reduzir o contágio
do COVID-19.

*-\ i4
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PREFÊITURA DÊ BARRA DO RIBEIRO
Parágrafo único. Os horários de circulação de veículos de transporte

coletirvo urbanç e rura! serão r^eduzidos devido à dimii':uiçãa de demanda e seguindc
as nsrmâs estah*leciei*s neste Decreto.

Art. 52. Fica recomendado às concessionárias do transporte coletivo do
Município de Barra do Ribeiro:

I - a realização de limpeza dos pontos de contato com as mãos dos
usuários, com roleta, bancos, balaústres, pega-mão, conimão e apoios êm geral, a
ser realizada sempre que possível;

ll - a disponibilizaçâo, nas entradas e saídas do veículo, de dispensadores
de álcool em gel 70% (setenta por cento), para utilização dos usuários.

Art. 53. Fica autorizado e recomendado às concessionárias do transporte
coletivo por ônibus a realização de viagens somente com passageiros sentados no§

veículos.

Subseçâo ll
Do Transporte lndividual de Passageiros

Art. 54. Os veículos do transporte individual público ou privado de
passageiros, executado no Município de Barra do Ribeiro, deverão observar:

I - a higienização das mãos ao fim de cada viagem realizada, mediante a
lavagem ou a utilização de produtos assépticos - álcool em gel 70% (setenta por
cento);

ll - a higienização dos equipamentos de pagamento eletrônico (máquinas

de cartão de crédito e de débito) após cada utilização;
lll - a realização de limpeza rápida dos pontos de contato com as mãos

dos usuários, como painel, maçanetas, bancos, pega-mão, puxadores, cinto de
segurança e fivelas;
' lV - a circulação dos veículos apenas com as janelas abeúas;

V - a disponibilizaçâo de produtos assépticos aos usuários - álcool em gel

70% (setenta por cento);

Art. 55. Fica recomendado aos usuários, antes e durante a utilizaçâo dos
veículos, a adoção das medidas de higienizaçâo e de etiqueta respiratória
recomendadas pelos órgãos da saúde, em especial:

| - higienizar âs mãos antes e após a realização de viagem nos veículos de
transporte rem unerado de passageiros;

ll - evitar o contats desnecessário com as diversas partes de veículo;

fr\ :.5
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ill - proteger boca e nari= aa tossir e espirrar, uiiiizando ienço cu a dobra

do cctovele, em respeito à tripuiaçãc e ass denrais usuári*s * de modo a evitar a
disseminaçã* de enfermida**s.

CAPíTULO VIII

DA PRODUÇÃO FLORESTAL

Art. 56. Fica autorizado os serviços de produção florestal com 100% (cem
por cento) dos trabalhadores, observando os protocolos de higiene deste Decreto.

CAPíTULO IX

DAS INDUSTRIAS

Art. 57. Fica autorizado os serviços de produção industrial tais como
construção de edifícios, obras de infraestruturâ, alimentos, couro e calçados, madeira,
papel e celulose, químicos, bonacha e plástico, dentre outros com no máximo 75%
(setenta e cinco por cento) dos trabalhadores, observando os protocolos de higiene
deste Decreto.

CAPíTULO X

DOS SERV|ÇOS FTNANCETROS

i

Art. 58. Ficam autorizados os serviços das Agências Bancárias com

máximo 75§lo (setenta ê cinco por centoi dos trabalhadores, em regime
agendamento, observando os protocolos de higiene deste Decreto.

Art. 59. Ficam autorizados os serviços de Lotéricas com no máximo 75%
(setenta e cinco por cento) dos trabalhadores, observando os protocolos de higiene
deste Decreto.

CAPíTULO XI

DAS ATIVIDADES CAMPEIRAS

de
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Art. 60. Fica proíbida a realizaçáo de atívidades campeiras como rodeios,

tiro de iaço, gineteadas e auaisquer outras msdalidades.

CAPíTULO XII

DO COMITÊ EXTRAORDINARIO DE SAUDE

Art. 61. Fica criado o Comitê Extraordinário de Saúde composto pelos

seguintes membros:

I - Secretária Municipal da Saúde;
ll - Secretário Municipal da Administraçâo;
lll - Secretária tulunicipal da Educação e Cultura;
lV - Enfermeira Chefe;
V - Fiscal Sanitário;
Vl - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, da Agricultura e

Meio Ambiente;
Vll - Secretária Chefe de Gabinete;
Vlll - Presidente Associação Comercial lndustrial de Bara do Ribeiro -

ACIBARRA;
IX - Presidente da Câmara de Vereadores Municipal;
X - Comandante de Pelotão Brigada Militar Local;

Xl - Delegado de Folícia Civil.

Parágrafo único. O Comitê irá acompanhar monitorar e emitir orientações,
parêceres e informações, em'paralelo com orientaçôes estaduais e federais.

CAPíTULO XIII
DAS DTSPOSTÇÕES FINA|S E TRANSITÓRIAS

Art. 62. Fica determinado o uso obrigatório de máscaras de proteção facial

sempre que se estiver em recinto coletivo, compreendido como local destinado a
permanente utilização simultânea por várias pessoas, fechado ou aberto, privado ou
público, bem como nas suas áreas de circulação, nas vias públicas e nos meios de

transporte,

Art. 63. Aplicam-se cumulativamente, as penalidades de advertência,
multa, interdição total ou parcial da atividade e cassação de Alvará de Localização e
Funcionamento previstas na Legislação Municipal vigente. A multa será estabelecida
em ZAAa/o (duzentos por cento) do Valor Referência Municipal conforme art. 9o da Lei

L/
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PREFEITURA DE BARRA DO RIBEIRO
Municipal no 10311963. Em caso de reincidência, a multa será de 500% (quinhentos

por cento) do Valor Referência Municipat sem prejuízo das demais sanções previstas

neste artigo.

Art. 64. As medidas previstas no presente Decreto poderão ser reavaliadas

a qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município de Barra

do Ribeiro e do Estado, após avaliação do Comitê de Acompanhamento do COVID-
19.

Aú. 65. Os trabalhadores em geral pertencentes a grupo de risco (com

mais de 60 anos ou com comorbidades de risco) devem ser objeto de atenção
especial, priorizando sua permanência na própria residência em teletrabalho ou

trabalho remoto. Caso seja indispensável, â presençâ na empresa e/ou local de
trabalho deste grupo específico de trabalhadores deve ser priorizado trabalho interno,

sem contato com clientes, em local reservado, arejado e higienizado ao fim de cada

turno de trabalho.

Art. 66. Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste
Decreto serão definidos pelo Prefeito.

Art. 67. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá
validade pelo prazo de 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado, caso necessário.

Â.rt. 68. fste becreto entre em vig+r'ne deta de su* pubiieação.

GÂSINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, e*,t 03 rie Dezembro de 2020"

'ãrr^rrr/'/
JÀIR MACHASO
Prefeii* F*unrcipai
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